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GOVERNO MUNICIPAL

LEI Nº 758/2023

INSTITUI O PLANO DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL DE QUARTO CENTENÁRIO, DENOMINADO AGROINVEST E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Quarto Centenário, Estado do Paraná, aprovou e o Prefeito Municipal, WILSON AKIO ABE, no uso das atribuições legais, sanciona a seguinte lei:
CAPÍTULO I

DA INSTITUIÇÃO E FINALIDADE

Art. 1º Fica instituído o Plano de Desenvolvimento Rural Sustentável – denominado AGROINVEST, no âmbito do Município de Quarto Centenário, com os seguintes objetivos:

I - fomentar as atividades econômicas rurais sustentáveis como forma de geração de empregos, renda e de tributos para o desenvolvimento do município;

II - promover a sustentabilidade das atividades rurais do município através de ações de preservação dos fatores de produção, considerando solo, água, flora e fauna, os elementos naturais como maior bem econômico;

III - apoiar os produtores rurais para a manutenção das suas atividades rurais produtivas como fonte de renda para uma vida digna no campo.

Parágrafo Único. As ações do AGROINVEST poderão ser realizadas com recursos próprios do município, convênios com o Estado e União, parcerias, consórcios ou outros meios legais.

Art. 2º As ações do Plano AGROINVEST tem como princípios:

I - priorizar o apoio aos produtores rurais, com foco na preservação ambiental e geração de empregos, renda e tributos;

II - a ampla participação da sociedade organizada no planejamento e execução de programas e ações;

III - apoiar ações com viabilidade econômica, sustentabilidade ambiental e interesse social;

IV - debater os projetos em conjunto com Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR, procurando seguir suas orientações e de suas câmaras técnicas.

CAPÍTULO II

DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 3º São beneficiários do AGROINVEST todos os produtores rurais do Município de Quarto Centenário, sejam proprietários, arrendatários, comodatários ou outros que venham a realizar investimentos no Município atendendo aos objetivos do programa.

§ 1º Serão beneficiários os produtores titulares inscritos no CADPRO – Cadastro de Produtor Rural e que emitirem regularmente a nota de produtor comprovando a produção primária.

§ 2º Os produtores requerentes que se enquadrarem nos parâmetros de classificação do Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF) do Governo Federal, terão acréscimo de 10 (dez) por cento nos subsídios destinados a cada programa, como forma de incentivar a manutenção da agricultura familiar, mediante a apresentação do Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF).

Art. 4º Não poderão ser beneficiados pelo AGROINVEST:

I – Requerentes cujas as ações ocorram em áreas de preservação ambiental, reserva legal ou com impedimentos legais que sejam contrárias aos propósitos das mesmas;

II – Requerentes cujas as áreas estejam em litígio por posse, divisas ou outros;

III - Requerentes que possuírem débitos de qualquer natureza junto a Fazenda Pública municipal;

IV – Requerentes que possuírem cadastros como cancelado, inativo ou baixado no CADPRO – Cadastro de Produtor Rural;

CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5º Os interessados nos incentivos previstos nesta Lei devem apresentar junto a Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, requerimento padrão instruído com as seguintes informações: 

I - identificação do requerente;

II - local a ser beneficiado com os incentivos, tendo como limite a divisas do Município de Quarto Centenário; 

III - Descrição e quantificação dos benefícios solicitados;

IV - Declaração de conhecimento desta Lei, aceitando todos os seus termos e feitos;

V – Comprovante de inscrição no cadastro de produtor rural do Estado do Paraná CICAD-PRO;

VI – Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF). 

VII – CND municipal, comprovando a regularidade com a fazenda pública municipal;

VIII – Apresentação de licença ambiental, quando necessário; 

IX - Área de terra compatível com o benefício solicitado; 

X - Guia recolhimento do Departamento de Tributação (DAM), quando for o caso.

§ 1º Nos serviços que se exigirem licença dos órgãos ambientais, será de inteira responsabilidade do solicitante/produtor rural o licenciamento ambiental necessário à execução dos serviços, sendo requisito prévio à aprovação do cadastro.

§ 2o A Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente poderá solicitar dos interessados informações ou documentações complementares que julgar indispensáveis para a avaliação do empreendimento.

§ 3º Nos casos de “serviços emergenciais” será dispensado o procedimento previsto neste artigo, devendo apenas ser comprovada a regularidade fiscal. 

§ 4º Para fins dessa lei, entende-se como “serviços emergenciais” aqueles que por sua natureza ou circunstância não possam aguardar o trâmite normal dos requerimentos, sem causar prejuízos a segurança, o trânsito, a propriedade ou perecimento de bens.

§ 5º As solicitações dos “serviços emergenciais” serão despachadas pelo Secretário (a) Municipal da Agricultura e do Meio Ambiente.

Art. 6º O requerimento dos incentivos deverá ser analisado pelo Secretário (a) ou por técnico designado pelo mesmo.

§ 1º Poderão ser solicitados pareceres da equipe técnica, vistorias, projetos, plantas ou outros documentos que viabilizem a plena análise do requerimento e dos incentivos solicitados.

§ 2º O deferimento ou indeferimento deverá ser comunicado ao requerente.

Art. 7º Sendo o requerimento deferido, o mesmo deverá ser colocado em lista, por ordem de deferimento, para atendimento.

§ 1o O atendimento poderá sofrer alterações na ordem em função de urgência comprovada ou por redução de custos operacionais.

§ 2o O atendimento dependerá das disponibilidades orçamentárias, financeiras ou técnicas da Prefeitura Municipal.

Art. 8º Os operadores de máquinas do Município, após ordem expressa do Secretário (a) de Obras e Serviços Públicos, deverão dirigir-se ao local de prestação dos serviços.

§ 1o. Constatada a divergência entre horas solicitadas e horas necessárias a execução, deverá o servidor comunicar imediatamente o superior imediato para a complementação das horas adicionais necessárias a findar a execução, observados os requisitos constantes nessa Lei, podendo ser juntado ao processo que deu origem ao fato.

Art. 9º O débito referente aos serviços adicionais deverá ser quitado nos canais próprios.

§ 1º O atraso no pagamento implicará nas cominações legais.

§ 2º Os débitos provenientes da execução dos serviços de que trata a presente Lei, quando não pagos, serão inscritos em Dívida Ativa, na forma prevista pelo Código Tributário Municipal.

§ 3º Todos os atendimentos realizados deverão ser lançados em registro próprio, por produtor, para controle dos serviços realizados e manutenção de histórico dos mesmos.

CAPÍTULO IV

DOS INCENTIVOS

Art. 10. O Plano de Desenvolvimento Rural Sustentável de Quarto Centenário, denominado AGROINVEST concederá incentivo através dos seguintes programas:

I - Programa de Conservação de Solos e Apoio a Produção Agrícola;

II - Programa de Trafegabilidade;

III - Programa de Apoio à Avicultura;

IV - Programa de Apoio à Bovinocultura de Leite;

V - Programa de Apoio à Suinocultura;

VI - Programa de Apoio à Moradia Rural;

VII - Programa de Apoio a Fruticultura e olericultura;

VIII – Programa de Aquicultura;

IX - Programa de Apoio à Agricultura Orgânica;

X - Programa de Incentivo e Fomento ao Produtor Rural - Feira Livre;

XI - Concessão de uso de máquinas e equipamentos;

XII - Programa de fomento a produção de grãos. 

XIII – Programa Nota Fiscal Do Produtor
Art. 11. O valor da hora máquina ou equipamento e o tipo de máquinas e equipamentos disponibilizados serão estabelecidos por Decreto, sendo que o valor observará o custo, o tipo de máquina ou equipamento.

Art. 12. Os incentivos poderão ser realizados através da estrutura própria da municipalidade, da parceria com órgãos ou esferas de governo, convênios e/ou contratação de serviços de terceiros.

SEÇÃO I

PROGRAMA DE CONSERVAÇÃO DE SOLOS E APOIO A PRODUÇÃO AGRÍCOLA
Art. 13. Será concedido subsídio na tarifa da hora-máquina para serviços de conservação de solos, como reforma de curvas de nível, controle de erosão, construção de caixas de contenção de águas pluviais.

§ 1º Os subsídios serão concedidos nos seguintes percentuais, de acordo com a área ocupada pelo solicitante, descrita no campo “área ocupada” constante no CADPRO:

I - propriedades rurais com até 5,0 alqueires: 100% (cem por cento) de subsidio por hora máquina;

II - propriedades rurais de 5,1 alqueires até 10,0 alqueires: 60% (sessenta por cento) de subsidio por hora máquina;

III - propriedades rurais de 10,1 alqueires até 20,0 alqueires 40% (quarenta por cento) de subsídio por hora máquina;

IV - propriedades rurais de 20,1 alqueires em diante: 20% (vinte por cento) de subsidio por hora máquina.

§ 2º O subsidio é limitado a 10 (dez) horas máquina, por produtor/ano, contados a partir da primeira prestação de serviços, sendo que as horas excedentes serão cobradas integralmente.

Art. 14. Poderá ser fornecido corretivo de solo ou fertilizante para os produtores do município, através de recursos próprios ou convênios com o governo do Estado ou União para os produtores rurais proprietários ou arrendatários, mediante a regulamento especifico.

SEÇÃO II

PROGRAMA DE TRAFEGABILIDADE

Art. 15. O Programa de Trafegabilidade tem o objetivo específico de garantir condições de tráfego dos veículos nas estradas rurais do município para o atendimento às necessidades básicas dos moradores e para o desenvolvimento normal das atividades agropecuárias. 

§ 1º O Programa atenderá prioritariamente as estradas rurais públicas e poderá apoiar a melhoria dos carreadores e acessos e pátios de unidades produtivas como forma de incentivo a geração de empregos, aumento da renda dos produtores e melhoria das condições de vida.

§ 2º Exclusivamente no período de colheita da safra agrícola, poderá o município realizar patrolamento superficial em carreadores, afim de garantir a trafegabilidade para o escoamento da safra, dispensando os procedimentos previstos no Capítulos II e III.

Art. 16. Farão parte do Programa de Trafegabilidade as seguintes ações:

I - adequação de estradas e carreadores com elevação do leito;

II - alargamento e regularização do leito carroçável;

III - construção de passadouros e "bigodes" para a drenagem do leito das estradas e carreadores;

IV - abaulamento das estradas e carreadores;

V - patrolamento das estradas e carreadores;

VI - cascalhamento ou solo brita em estradas e carreadores;

VII - cascalhamento ou solo brita em pátios de circulação de sedes de propriedades;

VIII - cascalhamento ou solo brita em pátios de aviários, pocilgas, estruturas para produção de leite ou gado de corte, áreas de circulação de pisciculturas, áreas de circulação de estruturas de olericultura ou fruticultura e outras atividades  similares que gerem emprego e renda para os produtores,

IX - pavimentação com pedra irregular;

X - compactação com rolo compactador;

XI - construção de pontes, bueiros, aterros, galerias, canaletas, caixas de retenção e outras obras de contenção e direcionamento das águas;

§ 1º Os serviços serão custeados pelo município nas estradas públicas e pelos requerentes ou proprietários, em carreadores e acessos particulares. 

§ 2º No caso de cascalhamento em áreas particulares, o cascalho deverá ser fornecido pelo requerente ou pelo município, sendo que no último caso deverá ser cobrado o custo de aquisição do material, observado o disposto no Art. 18, desta Lei.
Art. 17. Os serviços a serem realizados em áreas particulares como carreadores, pátios de sedes de propriedades, áreas de circulação de toda e qualquer atividade de agricultura e pecuária terão subsídio de 50% (cinquenta por cento) na tarifa por hora máquina, limitadas a 10 (dez) horas por produtor/ano, contados a partir da primeira prestação de serviços, sendo as horas excedentes cobradas integralmente.

Parágrafo Único. O Município poderá subsidiar o fornecimento de pedra brita, pedrisco, pedra irregular ou cascalho, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, até o limite de 35% (trinta e cinco por cento) por m3 (metro cúbico), limitados 100m3 (cem metros cúbicos), por produtor ano, sendo que o excedente, caso fornecido pelo município, será cobrado integralmente, de acordo com o custo estabelecido por Decreto.

Art. 18. A pedra brita pedrisco, pedra irregular ou cascalho poderão ser produzidos ou adquiridos pelo Município.

SEÇÃO III

PROGRAMA DE APOIO À AVICULTURA

Art. 19. Será concedido subsídio de 50% (cinquenta por cento) na tarifa da hora-máquina para os serviços de terraplenagem para a instalação de aviários de corte/postura com limite de 50 (cinquenta) hora máquina por aviário, sendo as horas excedentes cobradas integralmente.

SEÇÃO IV

PROGRAMA DE APOIO À BOVINOCULTURA DE LEITE

Art. 20. Será concedido subsídio de 50% (cinquenta por cento) na tarifa da hora-máquina para os serviços de terraplenagem para instalações com o objetivo de melhorias na estrutura de produção leite para interessados com limite de 50 (cinquenta) horas-máquina por empreendimento, sendo as horas excedentes cobradas integralmente.

Art. 21 - O Município apoiará e assessorará a formação de núcleos ou consórcios para viabilização da melhoria da qualidade genética do rebanho leiteiro através da inseminação artificial.

§ 1º Garantir aos adeptos do programa, condições para realizarem: inseminação artificial, parto, exames, infusão de medicação de bovinos e de vacinação assistido por profissional habilitado contratado e/ou pertencente ao quadro efeito, podendo distribuir produtos/materiais. 

§ 2º Poderá ser realizada a concessão de: material genético, equipamentos, materiais de consumo e instrumentos necessários para a realização dos serviços de inseminação.

§ 3º Todas as ações referenciadas no Art. 21, deverão ser anotadas em ficha de controle, conforme modelo estabelecido pela Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente.
SEÇÃO V

PROGRAMA DE APOIO À SUINOCULTURA

Art. 22. Será concedido subsídio de 50% (cinquenta por cento) na tarifa da hora-máquina para os serviços de terraplenagem para instalações com o objetivo de melhorias nas estruturas de produção de suinocultura com limite de 50 (cinquenta) horas-máquina por empreendimento, sendo as horas excedentes cobradas integralmente.

SEÇÃO VI

PROGRAMA DE APOIO À MORADIA RURAL

Art. 23. Será concedido subsídio de 100% (cem por cento) na tarifa da hora-máquina para os serviços de terraplenagem para a construção de moradias no meio rural para interessados, sem limite de horas máquina por moradia.

SEÇÃO VII

PROGRAMA DE APOIO A FRUTICULTURA E OLERICULTURA

Art. 24. Será concedido subsídio de 50% (cinquenta por cento) na tarifa da hora-máquina para os serviços de terraplenagem para instalações com o objetivo de melhorias nas estruturas ou para práticas de manejo da produção de fruticultura e olericultura para interessados com limite de 50 (cinqüenta) hora-máquina por empreendimento, sendo as horas excedentes cobradas integralmente.

SEÇÃO VIII

PROGRAMA DE APOIO À AQUICULTURA
Art. 25. Será concedido subsídio de 50% (cinquenta por cento) na tarifa da hora-máquina para os serviços de terraplenagem para implantação, construção, adequação e recuperação de tanques de piscicultura com o objetivo de melhorias nas estruturas de produção de aquicultura com limite de 50 (cinquenta) hora-máquina por empreendimento, sendo as horas excedentes cobradas integralmente.

SEÇÃO IX

PROGRAMA DE APOIO À AGRICULTURA ORGÂNICA
Art. 26. Será concedido subsídio de 50% (cinquenta por cento) na tarifa da hora-máquina para os serviços de terraplenagem para instalações com o objetivo de melhorias nas estruturas ou para práticas de manejo da produção de agricultura orgânica para interessados com limite de 50 (cinquenta) hora-máquina por empreendimento, sendo as horas excedentes cobradas integralmente.

SEÇÃO X

CONCESSÃO DE USO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Art. 27. A concessão de uso de máquinas e equipamentos será apenas para as associações ou núcleos de produtores constituídos e em atividade, conforme regulação da legislação vigente.

§ 1º Na hipótese do produtor não fazer parte de associação ou núcleo constituído, o empréstimo temporário será regulamentado pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, onde fará anotação em formulário próprio, respeitando os Artos 3º, 4º e 5º desta Lei. 

Art. 28. Fica proibido o empréstimo de equipamentos a produtores que façam parte de Associações, cuja as mesmas, já detêm termo de cessão sobre equipamentos semelhantes.
SEÇÃO XI

PROGRAMA DE INCENTIVO E FOMENTO AO PRODUTOR RURAL – FEIRA LIVRE

Art. 29. A concessão de incentivo e fomento ao produtor rural integrante da feira livre, será relativo às condições estruturais para exposições, cessão de uniformes (jaleco, boné etc.), apoio no desenvolvimento de identidade visual, rotulagem e orientações quanto a comercialização de seus produtos.

§ 1o A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, promoverá, junto aos participantes, o incentivo a formalização de associação ou cooperativa de feirantes;

§ 2o Compete a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente a organização e recepção de novos participantes.

§ 3o Somente serão beneficiários os produtores devidamente cadastrados, em formulário próprio, desenvolvido pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

SEÇÃO XII

PROGRAMA DE FOMENTO A PRODUÇÃO DE GRÃOS

Art. 30. A concessão de incentivo ao Programa de fomento a produção de grãos, será mediante ao aprimoramento das análises de solos, utilizando-se como correção a calagem, a gessagem, a fosfatagem e a potassagem após conhecimento dos resultados, e o percentuais de incentivos serão definidos em regulamento por Decreto Municipal.

Parágrafo Único. Somente serão beneficiários os produtores devidamente cadastrados.

SEÇÃO XII

PROGRAMA NOTA FISCAL DO PRODUTOR

Art. 31. Será concedido a todos os produtores ativos do município, nota fiscal do produtor, sem limite de quantidades, conforme regulamentação da norma de procedimento fiscal Nº 031/2015 ou vigente a época, editada pela Receita Estadual do Paraná.

CAPITULO V

DAS PENALIDADES

Art. 32. O produtor que se beneficiar dos incentivos e não cumprir com a finalidade desta Lei, deverá devolver aos cofres públicos o valor do subsídio recebido, a preço de mercado, sob pena de cobrança administrativa ou judicial.

Art. 33. Ficarão impedidos de receber incentivos de que trata esta Lei, no período de 4 (quatro) anos os produtores que fraudarem ou aplicarem de forma irregular ou contrária as disposições da Lei os incentivos ou subsídios recebidos.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão a conta de dotações próprias do orçamento, sendo executadas de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Município.

Art. 35. O Executivo regulamentará os dispositivos desta lei através da criação do programa, estabelecendo que a Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente se encarregará da sua implantação, execução e fiscalização.

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei: nº 567/2017.

PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”

Quarto Centenário, 28 de junho de 2023.
WILSON AKIO ABE

PREFEITO MUNICIPAL
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